[image: image1.png]imperialismo, colonialismo
JOINPP 1561/51295 racpismo ¢ guerras:
Jornada oo BN € perspeckitas
Internacional i . emancipaboria

o

pOIititas pablitas Aais?sinvlgo SOCIAL

-NA AMERICA LATINA

PROMOCAO APOID

&M Bummz ) @cweg

AL mpgsmees o W@ memERS o e oty






PERFIL SOCIOECONÔMICO DE USUÁRIOS/AS EM UM HOSPITAL UNIVERSITÁRIO NO ESTADO DO PARÁ: considerações sobre o acesso e permanência na política de saúde

David William Queiroz Paixão

Ewerton dos Santos Barros

Rosiane Silva da Silva

Sara Daltro Tavares Paiva

Francisco dos Santos Neto

Resumo

O estudo analisou o perfil socioeconômico de usuários e usuárias do SUS em uma unidade de alta complexidade no estado do Pará, refletindo sobre acesso, permanência e os efeitos da privatização e precarização da saúde. Adotou-se o materialismo histórico-dialético e pesquisa quantitativa, com dados de 137 usuários a partir das informações dispostas nos estudos sociais registrados no período de fevereiro de 2022. Os resultados evidenciam um perfil de adultos, majoritariamente negros, com baixa escolaridade e renda, submetidos a longas internações e condições precárias de permanência e cuidado.
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Abstract

This study aimed to analyze the socioeconomic profile of users of the Brazilian Unified Health System (SUS) in a high-complexity hospital unit in the state of Pará, addressing issues of access, permanence, and the impacts of the ongoing privatization and precarization of public health. The research was based on historical-dialectical materialism and a quantitative approach, using data from 137 hospitalized users collected from social study records in February 2022. The results reveal a profile of predominantly Black adults with low education and income, facing long hospital stays under precarious conditions for permanence and continuity of care.
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INTRODUÇÃO

Ao assistente social, no campo da saúde, cabe desvelar as condições de vida e trabalho dos usuários e usuárias, bem como os determinantes sociais que interferem no processo saúde-doença, tendo em vista a busca de recursos coletivos de enfrentamento a processo de adoecimento, os quais perpassam também pelo acesso aos bens e serviços circunscritos no campo dos direitos sociais, além de “sistematizar o trabalho desenvolvido, bem como realizar investigações sobre temáticas relacionadas à saúde” (CFESS, 2015, p. 30).

Para tanto, esse profissional se utiliza de instrumentos e técnicas que possibilitem essa aproximação com a realidade social ora apresentada, a exemplo do estudo social, tendo este por finalidade “conhecer com profundidade, e de forma crítica uma determinada situação ou expressão da questão social, objeto da intervenção profissional especialmente nos seus aspectos socioeconômicos e culturais” (Fávero, 2004, p. 42).

Neste mote, a partir das experiências profissionais de assistentes sociais residentes emergiu-se o seguinte problema de pesquisa: qual o perfil socioeconômico de usuários e usuárias do Sistema Único de Saúde em assistência hospitalar em uma unidade de média e alta complexidade em saúde situada no Estado do Pará? Buscou-se responder por meio do objetivo de analisar as condições de acesso e permanência hospitalar dos(as) usuários(as) e seus(suas) acompanhantes, em articulação com os efeitos do processo de privatização e precarização da Política de Saúde no Brasil, caracterizando o perfil socioeconômico com base nos dados coletados nos estudos sociais realizados na instituição em fevereiro de 2022.

Para tanto, parte-se da racionalidade crítico-dialética como base de sustentação teórico-metodológica para os aportes das análises e considerações a serem apresentadas, tendo em vista que a teoria e o método em Marx aportam a possibilidade de mediação de uma análise histórico-crítica e de totalidade em face da realidade social pesquisada. 

Enquanto metodologia, trata-se de estudo quantitativo, a partir das informações presentes nos estudos sociais realizados junto a 137 usuários e usuárias em assistência hospitalar, internados nas clínicas da referida instituição no período correspondente a última semana de fevereiro de 2022, intervalo este definido para tabulação dos dados, tendo como suporte operacional a utilização do Software de planilha Microsoft Excel.

Este trabalho encontra-se organizado em três seções, além desta introdução. Na primeira, são realizados breves apontamentos sobre a saúde pública brasileira; em seguida são apresentados dados quantitativos referentes ao perfil socioeconômico de usuários(as) atendidos(as) em um hospital universitário de Belém/PA; posteriormente, reflete-se sobre a realidade social apresentada, evidenciando as condições de acesso e permanência na política de saúde; por fim, as considerações finais.
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O DIREITO À SAÚDE PÚBLICA E OS DESAFIOS CONTEMPORÂNEOS: breves apontamentos
O Sistema Único de Saúde (SUS) foi instituído na década de 1980, em meio a intensas disputas políticas sobre os rumos da saúde pública no Brasil. A Constituição Federal de 1988 consagrou o direito à saúde como universal, conforme o artigo 196, que atribui ao Estado a responsabilidade por sua garantia como política pública acessível a toda a população. Fundamentado nos princípios da universalidade, integralidade e equidade, o SUS adota uma concepção ampliada de saúde, compreendendo não apenas a ausência de doença, mas também os determinantes sociais que a influenciam, como moradia, alimentação, trabalho, educação, saneamento, lazer e acesso a bens e serviços essenciais.

Apesar dos avanços conquistados, a partir dos anos 1990 o sistema sofreu pressões decorrentes das políticas neoliberais, que impulsionaram estratégias de privatização e precarização do SUS. Nesse contexto, Bravo (2006) destaca a discrepância entre a proposta original do movimento sanitário e a prática vigente, marcada pela segmentação do sistema e pela destinação do SUS aos que não têm acesso aos subsistemas privados. Assim, os projetos políticos para a saúde seguem em disputa, refletindo-se na organização dos serviços e no atendimento à população, especialmente diante da permanência de uma conjuntura neoliberal na política de saúde brasileira. Esse panorama é crucial para o entendimento dos dados sobre o perfil socioeconômico de usuários(as) de um hospital universitário de Belém/PA, que serão debatidos na sessão seguinte.
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PERFIL SOCIOECONÔMICO DOS(AS) USUÁRIOS(AS) EM ASSISTÊNCIA HOSPITALAR NO SUS: elementos para o debate
A construção do perfil socioeconômico dos(as) usuários(as) atendidos reflete a importância de sucessivas aproximações com a realidade social das pessoas que buscam os serviços de saúde, especialmente, visando formular estratégias de intervenção alinhadas as necessidades da população, em uma perspectiva crítica e propositiva.

Sendo assim, como elementos para a análise, nessa seção serão apresentados dados quantitativos a partir dos seguintes indicadores: sexo, idade, raça/etnia, escolaridade, ocupação, renda familiar, estado civil, composição familiar, acesso benefício socioassistencial/previdenciário, mesorregião do estado (procedência), acesso ao Programa Fora de Domicílio (TFD), tempo de permanência na internação e acesso à alimentação por parte do acompanhante.

Em relação aos dados relativos a sexo, idade e raça/etnia, verifica-se, conforme tabela 01, que em sua maioria, os usuários são do sexo masculino (52,6%), possuem faixa etária a partir de 40 anos (62,7%) e autodeclaram-se negros/as (86,1%), sejam pessoas pretas ou pardas.

Tabela 01 — Perfil dos/as Usuários/as por Sexo, Idade e Raça/Etnia

	Variável
	Quantidade
	Percentagem

	Sexo
	
	

	Masculino
	72
	52,6

	Feminino
	65
	47,4

	Outro
	0
	0,0

	Idade
	
	

	Até 17 anos
	16
	11,7

	De 18 a 39 anos
	35
	25,5

	De 40 a 59 anos
	41
	29,9

	A partir de 60 anos
	45
	32,8

	Raça/Etnia
	
	

	Branca
	13
	9,5

	Amarela
	3
	2,2

	Parda
	97
	70,8

	Preta
	21
	15,3

	Indígena
	1
	0,7

	Outros
	2
	1,5


Fonte: Elaboração própria (2022).

Ao se verificar os dados relativos à escolaridade, ocupação e renda familiar, conforme a tabela 02, observa-se que parte significativa dos usuários e usuárias possuem baixo ou nenhum nível de escolaridade, ao ponto que 53,2% dispõe no máximo de Ensino Fundamental Incompleto, bem como 84% não possuem ocupação ou estão na informalidade, além de 62,8% não possuírem renda familiar ou desta ser de até 1 salário-mínimo mensal.

Tabela 02 — Perfil dos/as Usuários/as por Escolaridade, Ocupação e Renda Familiar

	Variável
	Quantidade
	Percentagem

	Escolaridade
	
	

	Sem escolaridade
	18
	13,1

	E.F.I
	55
	40,1

	E.F.C
	15
	10,9

	E.M.I
	15
	10,9

	E.M.C
	23
	16,8

	E.S.I
	2
	1,5

	E.S.C
	9
	6,6

	Ocupação
	
	

	Sem ocupação
	83
	60,6

	Ocupação Informal
	32
	23,4

	Ocupação Formal
	17
	12,4

	Trabalhador rural
	5
	3,6

	Renda Familiar
	
	

	Sem renda
	34
	24,8

	Até 1 S/M
	52
	38,0

	De 1 a 2 S/M
	39
	28,5

	Acima de 2 S/M
	12
	8,8


Fonte: Elaboração própria (2022).

Conforme tabela 03, verifica-se que, paritariamente, os usuários e usuárias estão em alguma modalidade de relacionamento socioafetivo 49,6%, em relação aos que não estão (50,4%), dentre outros, por motivos de divórcio e morte. Ainda, têm-se que a ampla maioria (91,2%) está em coabitação com outros integrantes familiares, conformando famílias do tipo ampliada.

Tabela 03 — Perfil dos/as Usuários/as por Estado Civil e Composição Familiar

	Variável
	Quantidade
	Percentagem

	Estado Civil
	
	

	Solteiro
	57
	41,6

	União Estável
	35
	25,5

	Casado
	33
	24,1

	Divorciado
	3
	2,2

	Viúvo
	9
	6,6

	Composição Familiar
	
	

	Até 01 pessoa
	12
	8,8

	De 02 a 05 pessoas
	104
	75,9

	De 06 a 10 pessoas
	20
	14,6

	Acima de 10 pessoas
	1
	0,7


Fonte: Elaboração própria (2022).

Quanto ao acesso aos benefícios socioassistenciais ou previdenciários durante a internação hospitalar/quadro de adoecimento, conforme tabela 04, observa-se que grande parte dos usuários e usuárias não estão beneficiários (48,9%), possuindo determinado nível de desproteção social, ao ponto que 27% recebem algum benefício ligado a Política de Assistência Social e 24,1% possuem benefícios previdenciários, sejam por incapacidade temporária, permanente ou outros.

Tabela 04 — Acesso Benefício Socioassistencial/Previdenciário

	Variável
	Quantidade
	Percentagem

	Benefício
	
	

	Não beneficiário
	67
	48,9

	BPC
	14
	10,2

	Auxílio Brasil

	21
	15,3

	Outros Aux. Socioassistenciais
	2
	1,5

	Aposentadoria
	24
	17,5

	Auxílio-Doença
	4
	2,9

	Outros Aux. Previdenciários
	5
	3,7


Fonte: Elaboração própria (2022).

A tabela 05 revela que a maioria dos usuários e usuárias são provenientes da Região Metropolitana de Belém (73,7%), a qual é composta por 08 municípios. Contudo, cabe ressaltar que os dados revelam que parte significativa destes e destas são provenientes das demais regiões do estado (26,3%), ao ponto que a instituição é referência estadual em determinados serviços especializados. Durante as intervenções profissionais, observa-se, ainda, que uma determinada parcela realiza a migração para a capital, durante o processo de adoecimento, em busca de melhor acesso aos serviços públicos de saúde.

Não obstante, constata-se que dos 43 usuários e usuárias elegíveis ao Programa Tratamento Fora de Domicílio (TFD), apenas 09 acessam o serviço, desvelando ainda a ocorrência de entraves, por parte da população usuária do SUS, na garantia do acesso e manutenção dos tratamentos mais adequados na Rede Pública de Saúde, ao considerar que o TFD, conforme legislações vigentes, é um direito dos usuários e usuárias e um dever do Estado.

Tabela 05 - Perfil dos/as Usuários/as por Mesorregião e Acesso ao TFD

	Variável
	Quantidade
	Percentagem

	Mesorregião do estado
	
	

	Metropolitana
	101
	73,7

	Marajó
	11
	8,0

	Nordeste Paraense
	20
	14,6

	Sudeste Paraense
	2
	1,5

	Sudoeste Paraense
	2
	1,5

	Baixo Amazonas
	1
	0,7

	Acesso ao TFD
	
	

	Sim
	9
	6,6

	Não
	34
	24,8

	Não se aplica
	94
	68,6


Fonte: Elaboração própria (2022).

Ao verificar-se o tempo de internação hospitalar destes usuários e usuárias, conforme a tabela 06, têm-se que 61,3% permanecem no mínimo 08 dias, e deve-se considerar que em determinadas clínicas de internação, o perfil epidemiológico requer uma assistência hospitalar caracterizada por longa permanência.

Tabela 06 - Perfil dos/as Usuários/as por Tempo de Permanência na Internação e Acesso à Alimentação por parte do Acompanhante


	Variável
	Quantidade
	Percentagem

	Tempo de Permanência
	
	

	Até 07 dias
	53
	38,7

	De 08 a 30 dias
	66
	48,2

	A partir de 31 dias
	18
	13,1

	Acesso à Alimentação
	
	

	Não estatutário
	48
	35,0

	Pessoas Idosa
	45
	32,8

	Criança e Adolescente
	17
	12,4

	Pessoa com Deficiência
	11
	8,0

	Oncológico com alimentação
	11
	8,0

	Oncológico sem alimentação
	5
	3,6


Fonte: Elaboração própria (2022).

Observa-se, ainda, que 38,6% dos usuários e usuárias possuem acompanhantes que não acessam a alimentação fornecida pela instituição. Isto, pois, conforme normativas internas vigentes, a alimentação para acompanhantes só poderá ser fornecida em casos nos quais o direito de permanecer com acompanhantes é garantido por lei, a saber, Estatuto da Pessoa Idosa (art. 16º, Lei 10.741, de 1º de outubro de 2003), Estatuto da Pessoa com Deficiência (art. 22º, Lei n.º 13.146, de 6 de julho de 2015), Estatuto da Criança e do Adolescente (art. 12º, Lei n.º 8.069, de 13 de julho de 1990) e Estatuto da Pessoa com Câncer (inciso VII, art. 4º, Lei n.º 14.238, de 19 de novembro de 2021).
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REFLEXÕES SOBRE O ACESSO E PERMANÊNCIA DE USUÁRIOS(AS): desafios do tempo presente
Entre os desafios enfrentados pela classe trabalhadora na contemporaneidade, destaca-se o impacto direto do ideário e da agenda neoliberal sobre as políticas sociais públicas, manifestado principalmente pelo desmonte, desfinanciamento e precarização dessas políticas, com ênfase na área da saúde, que representa um dos pilares da seguridade social. Nesse contexto, o acesso à rede pública de atenção à saúde configura-se como um dos desafios emergentes, permeado por questões estruturais relacionadas a raça/etnia, territorialidade, diversidade, baixos níveis de escolaridade, condições de trabalho e emprego, além da carência de informação. Esse conjunto de fatores delineia o perfil dos(as) usuários (as) atendidos(as) no hospital objeto deste estudo.

Destarte, no que concerne à questão étnico e racial na sociedade brasileira contemporânea, Eurico (2018), refere que é no entrecruzamento das variáveis de classe social, gênero e raça etnia que se observa homens e mulheres negras vivenciando situações de adversidade e miserabilidade de forma historicamente acentuada. Demarcando os mais de 130 anos desde a abolição da escravidão, a autora expressa os fragmentos que denotam o lugar relegado à população negra ao longo do tempo, dentre os quais, a ameaça cotidiana da vida pelo Estado brasileiro, a pobreza, habitações precárias, criminalização da organização política materializada em movimentos sociais que reivindicam pautas universais, mas também particulares; encarceramento em massa de negros e negras, bem como o precário acesso aos serviços de saúde.

Neste bojo, o acesso à rede de atenção à saúde, tanto na atenção primária, realizada nas unidades básicas de saúde e no atendimento ambulatorial, quanto na atenção hospitalar, que lida com a alta complexidade do SUS, é um desafio constante. Esse desafio está intimamente relacionado à dimensão estrutural do racismo, que, segundo Almeida (2019), está integrado às dimensões político-econômicas da sociabilidade capitalista brasileira.

 Segundo o autor, o racismo se configura em um conjunto de práticas e representações que perpetuam a desigualdade racial, independentemente de atitudes individuais. Sua base remonta aos tempos coloniais, quando ocorreu a exploração da mão de obra negra e a sua subsequente exclusão, consolidando a economia brasileira. Ou seja, o racismo é estrutural, pois reflete a própria estrutura do capitalismo, moldada pela escravidão. Nesse contexto, as implicações institucionais são evidentes, principalmente no que se refere ao atendimento da população negra na área da saúde, em todos os níveis de complexidade.

No que concerne aos fatores como trabalho, emprego e renda salienta-se que em concordância com os dados apresentados na tabela 02, o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA, 2024) aponta que, em 2022 mais de 40 milhões de pessoas trabalhavam em situação de informalidade no Brasil, representando 42,1% da população ocupada e a taxa de desemprego no referido ano foi de 9,6%, soma-se a estes fatores o dado relevante de que o Rendimento mensal domiciliar per capita da população residente do estado do Pará foi de apenas R$ 1.061,00, umas das 10 menores rendas do país (Agência de Notícias IBGE, 2024).

Os dados apresentados evidenciam os desafios enfrentados pelos(as) usuários(as) do SUS no acesso e permanência nos serviços de saúde, considerando que a maioria dos(as) usuários(as) encontrava-se em situação de desemprego ou inserida na informalidade, o que dificulta o acesso a direitos previdenciários. Ressalta-se que mesmo trabalhadores(as) formais deparam-se com barreiras significativas, como a burocratização e a informatização dos processos de solicitação de benefícios.
Segundo Travassos e Castro (2014), o acesso aos serviços de saúde é comprometido por barreiras financeiras, organizacionais, informacionais e geográficas, sendo esta última particularmente expressiva na região amazônica. O acesso ao TFD poderia atenuar esta realidade, entretanto, conforme demonstrado na Tabela 05, mesmo quando a população usuária tem perfil para acessar o programa, encontra dificuldades para tal, fazendo que os usuários e usuárias acessem a média e alta complexidade de forma tardia e em estágios avançados das doenças, em vista disso, o período de hospitalização, por vezes, torna-se mais longo e penoso para os(as) usuários(as), familiares e acompanhantes.
5
CONCLUSÃO

Os resultados obtidos com o presente estudo permitem traçar algumas considerações acerca dos objetivos propostos com a realização desta pesquisa introdutória. De forma preliminar, salienta-se que os estudos sobre o trabalho profissional se expressam em um esforço de desocultar a estrutura e a dinâmica das contradições que se apresentam ao exercício (que se forja no cotidiano) e, nesse escopo, a dimensão investigativa deve, para além de sistematizar informações sobre o cotidiano, construir sínteses capazes de fornecer instrumentalidade ao trabalho profissional.
Deste modo, os dados apontam um perfil de usuários e usuárias em sua maioria, negros e negras, de baixa escolaridade, com nível geracional concentrado em pessoas adultas e idosas, em situação de desemprego ou em ocupações informais, com baixo acesso à renda e a rede de proteção social, com internações de longa permanência e que, apesar de apresentarem determinado nível de suporte sociofamiliar para apoio nos cuidados em saúde, não tem garantido a estes acompanhantes, em sua integralidade, as condições adequadas para a sua permanência em tempo integral na instituição.

Ainda, revelam grandes desafios para acesso e permanência destes usuários e usuárias nos serviços de saúde, sobretudo na perspectiva de atenção integral nas linhas de cuidado e na articulação aos serviços e benefícios disponíveis na rede de serviços do território, enquanto mediação estratégica no processo saúde-doença.

Diante do exposto, conclui-se que o projeto ético-político do Serviço Social brasileiro e o projeto de reforma sanitária revelam-se convergentes. É fundamental, portanto, que os(as) assistentes sociais organizem-se estrategicamente na defesa intransigente dos direitos sociais e da universalização do acesso às políticas sociais, pois o PEP se alicerça em princípios democráticos, críticos e emancipatórios, que se contrapõem frontalmente à lógica mercantil, privatista e excludente do capitalismo periférico brasileiro. 

Neste contexto, reafirma-se que a luta por direitos no Brasil não é apenas uma demanda por acesso a bens e serviços, mas uma luta anticapitalista, pois enfrenta um modo de organização da vida social que nega sistematicamente os direitos à maioria da população. Assim, fortalecer as lutas sociais e os movimentos em defesa do SUS e de uma seguridade social ampliada e pública é afirmar o compromisso com a transformação da ordem social vigente, em direção a uma sociedade fundada na justiça social, na equidade e na emancipação humana.
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